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Temos ouvido recentemente queixas, até certo ponto jus
tificadas, de que só autores estrangeiros —  os americanos com 
primazia —  estariam estudando objetiva e seriamente os acon
tecimentos relacionados com a Revolução e o Desenvolvimento 
de nosso país. É fato que tem havido poucos pesquisadores bra
sileiros desse tipo: pesquisas que cubram sobriamente todo 
o panorama da realidade política, social e econômica do Brasil. 
Talvez falte aos estrangeiros que nos observam e nos criticam, 
uma compreensão mais aguda das origens de nossa Revolução, 
bem como das perspectivas que se abrem para o país como 
resultado do fenômeno de rapidíssima expansão industrial em 
andamento. Em compensação, menos envolvidos emocionalmen
te nesses acontecimentos, os cientistas estrangeiros se valem 
de uma visão quiçá mais fria, menos comprometida por precon
ceitos ideológicos. O que não quer dizer que sejam isentos na 
avajiação dos méritos e, porventura, dos defeitos do “siste
ma que nos governa há quase dez anos.

.Entre esses estudiosos da realidade brasileira ponho de la
do, inicialmente, jornalistas superficiais como o francês François
de Combret que, no Brasil, só vêem uma “grande tragédia" __
miséria, despotismo e torturas, como se fôssemos o Haiti de 
Papa Doc. Basta saber que seus principais informadores são 
os Arcebispos de Recife e Crateus para se ter uma idéia do tom 
do livro. O que ele lamenta é que o Brasil não seja governado por 
homens como Fidel Castro ou Salvador Allende (o livro foi escri
to em 1971!). Partindo do princípio de que a miséria de certas 
nações ou do Nordeste Brasileiro é fruto do imperialismo eco- 
nomico americano, não poderia deixar de chegar a conclusões



ineptas após sua viagem turística por nossa terra. Com esses 
pseudo-intelectuais do Quartier Latin não há debate.

Prefiro gente mais séria. Ocorrem-me os nomes de quatro 
cujas obras se destacam particularmente por sua atualidade e 
pelo largo espectro de seu interesse, além de mais alguns que 
serão mencionados no decorrer de nosso ensaio. São os profes
sores Thomas Skidmore, Ronald Schneider e Alfred Stepan, ame
ricanos, e o suíço G. E. Fiechter. Examinam todos a conjuntura 
brasileira do ponto de vista do regime dominante e dos resulta
dos obtidos no que diz respeito à aceleração do desenvolvimento 
econômico e às transformações estruturais na nossa carcomida 
organização política. Se as interpretações e previsões desses 
pesquisadores, mesmo numa perspectiva de poucos anos, se re
velam às vezes claramente errôneas, possuem, pelo menos, o 
mérito de chamar a atenção para aspectos que provavelmente 
nos passariam despercebidos.

Os melhores estudiosos americanos reconhecem, de um 
modo geral, que a “crise brasileira" é o resultado de uma pro
blemática institucional muito complexa. O fato é que fomos in
capazes de criar, até agora, órgãos e processos políticos de
mocráticos capazes de corrigir, dirigir ou encaminhar as mu
danças econômicas e sociais muito profundas que estão trans
formando o país desde 1930. Haveria assim um desequilíbrio 
crescente entre as instituições existentes e a sociedade em be
nefício da qual deveriam supostamente operar. Thomas Skidmore 
pergunta muito à propos, ‘ como reconciliar os ideais democrá
ticos e as tensões sociais resultantes do fosso entre as mudan
ças econômicas aceleradas do passado recente e a tarefa enor
me de desenvolvimento a ser empreendida?". Ronald Schneider 
proclama: “O Brasil é um gigante adolescente em séria aflição 
(trouble)”. Um fator importante da instabilidade brasileira seria 
o gap, a brecha crescente entre o ritmo das transformações 
e a mobilização adequada de novos grupos ou elites dirigentes 
civis.

Um outro professor americano, de alto gabarito, Samuel Hun- 
tington, que tem estudado o problema em todos os países do 
chamado “Terceiro Mundo", enfatiza igualmente o lag ou atraso 
no desenvolvimento de instituições políticas, em relação à rapi
dez das mudanças sociais e econômicas, no período de pós- 
guerra, na Ásia, África e América Latina. Teria ali ocorrido um 
declínio geral na ordem política, com subversão da autoridade 
e redução da legitimidade e eficiência dos governos. Numa fór



mula de impacto, declara Huntington que “a modernidade gera 
estabilidade, mas a modernização gera a instabilidade"...

Já a idéia de que não poderia haver desenvolvimento ace
lerado sem certa dose de constrangimento ou imposição parece 
acentuar-se entre alguns observadores. O debate restringir-se-ia, 
nesse caso, à questão da natureza e extensão do poder de cons
trangimento, bem como ao modo de seleção das pessoas que o 
exercem. G. A. Fiechter, o mais simpático de todos esses ana
listas de nossa situação, acredita que “a planificação autoritária 
é provavelmente necessária, pois é preciso impor ao mesmo 
tempo sacrifícios a curto prazo, a redistribuição dos recursos 
existentes e a revisão dos métodos pelos quais são tais recur
sos distribuídos".

Essa problemática levanta a questão da interpretação mar
xista da realidade brasileira. Parece inacreditável, mas é infeliz
mente verdadeiro, como preconceitos marxistas ou cripto-mar- 
xistas contaminam as apreciações de muitos desses “sábios", 
inclusive catedráticos da livre América, desses acadêmicos da 
pátria do capitalismo triunfante. É inegável que a má vontade 
com que, às vezes, indisfarçadamente observam os aconteci
mentos de nosso país não é apenas o produto natural de uma 
perspectiva liberal. Se assim fosse, mais severos seriam, por 
exemplo, com a experiência do Peru onde os militares, farda
dos e de espada, são realmente os “ocupantes" do país. Seve
ros ainda mais seriam com Cuba a qual, no entanto, parece me
recer-lhes um enternecido e tolerante silêncio. Quando Fidel 
encosta um adversário no paredon, tal ato é classificado como 
o devido castigo de um burguês opressor e reacionário, vermina 
desprezível que deve ser eliminada. Quando Pinochet faz o mes
mo com os marxistas, é tratado de brutal ditador, fascista, ca
pacho dos americanos e lacaio do imperialismo.

Indubitavelmente, os sóbrios catedráticos da Columbia Uni- 
versity não conseguem, às vezes, pesquisar temas tão altamen
te carregados de conteúdo emocional, sem se render também 
às sugestões maliciosas do incubo ideológico que os possui. O 
Professor Bradford Burns, por exemplo, um historiador especia
lizado no Brasil, exalta o nacionalismo brasileiro que interpreta 
exclusivamente em termos de antiamericanismo. Com esse tipo 
Peculiar de masoquismo e auto-flagelação, tão do gosto dos in
telectuais de nossa época, ele só acredita na sinceridade demo
crática antiimperialismo do político ou do autor que saiba vocife
rar suas denúncias ao imperialismo yankee. Lembro-me que, cri



ticando em 1967 meu livro “Política Externa —  Segurança e De
senvolvimento", o Prof. Burns achou-o pouco nacionalista. Ao 
descrever as tendências “tradicionalistas” que dominavam a di
plomacia brasileira sob a Presidência Castello Branco, consi
derou, como enorme e imerecido exagero, que esse regime “es
tava implementando a política tão habilmente defendida pelo Em
baixador Meira Penna. Para ele, nacionalistas só seriam Goulart, 
Brizola, os abencerragens do antigo ISEB ou, em outras palavras, 
só aqueles que agridem Washington para agradar Moscou.

O problema é que o “modelo brasileiro” de desenvolvimen
to está tendo sucesso, ao passo que o modelo marxista, posto 
em prática em Cuba, no Chile e alhures só conduz ao fracasso. 
Fidel Castro, por exemplo, em que pese o milhão de dólares que 
recebe diariamente da União Soviética, só conseguiu mesmo foi 
perder para o Brasil o primeiro lugar na exportação de açúcar, 
confirmando assim o comentário amargo de Anastás Mikoyan, se
gundo o qual Socialismo e Rumba não se combinam bem. . .

Não podemos, contudo, generalizar a crítica a essa atitude 
paradoxal que reflete a gravidade da crise moral por que atra
vessa a Universidade americana. Outros observadores, menos 
contaminados pela pestilência, reconhecem que os aconteci
mentos brasileiros não se submetem tão facilmente à cama de 
Procusto da dogmática marxista. Ruy Mauro Marini é um que 
confessa que não se pode interpretar a realidade brasileira se
gundo “a lógica impecável da luta de c la sse s”. Ainda bem! Ou
tros reconhecem que a Revolução brasileira não tornou nosso 
país mais subserviente, política e economicamente, aos Estados 
Unidos, porém menos. Aliás Celso Furtado também admite que 
o operário de S. Paulo, vindo das áreas pobres de emigração 
interna, do Nordeste, “se sente desde o princípio integrado num 
processo de elevação de estatuto social".

A análise dos acontecimentos brasileiros, entre 1930 e 
1964, não é tampouco muito fácil para quem se orienta exclu
sivamente segundo critérios tirados da experiência democráti
ca americana. John W. F. Dulles, filho do antigo Secretário de 
Estado e professor de estudos Latino-Americanos na Universi
dade do Texas, aceitou o desafio, escrevendo dois eruditos livros 
sobre o período. Neles se limita a relatar os fatos, reduzindo ao 
mínimo os comentários pessoais. O resultado é um pouco seco, 
mas a objetividade me parece garantida. A  Esquerda Festiva



brasileira, entretanto, bufou! O mínimo de que foi acusado é de 
ser filho de John Foster D u lle s ...  o que prova como é difícil sa
tisfazer os dois campos, mantendo-se no centro.

Thomas Skidmore aproxima-se também da verdade sem nun
ca, porém, tocá-la de chofre. Devemos perdoá-lo, pois os histo
riadores e sociólogos brasileiros também nunca estudaram mui
to profundamente os acontecimentos de 30 a 64, especialmente 
nunca se atreveram a pesquisar exaustivamente o fenômeno do 
Getulismo. Limitaram-se a analisar literariamente a personalida
de fascinante desse que foi o único ditador e o maior líder caris
mático de nossa história —  ora a favor, ora contra, raramente 
com isenção. Certos temas, contudo, mereceriam enfoque espe
cial: a expansão monstruosa do eleitorado, grande parte do qual 
passando a escapar do voto de cabresto; o reforço permanente 
do governo central no contexto da federação; a extrema capaci
dade de sobrevivência da velha classe de políticos, através de 
todas as perturbações constitucionais e da anarquia partidária; a 
inexperiência, a incompetência e a divisão das Esquerdas e, fi
nalmente, a fraqueza e perplexidade do grupo que Skidmore de
nomina “liberais constitucionalistas”.

A opção fundamental do Brasil entre a queda de Getúlio, 
em 1945, e o golpe de 31 de março de 1964 ter-se-ia colocado, 
segundo Skidmore, entre os liberais constitucionalistas que cor
responderiam, grosso modo, aos membros sinceros da ÜDN, 
com seus aliados do PL e do PR, e os semi-autoritários nacio
nalistas cuja principal preocupação teria sido a “regeneração na
cional" e a modernização do país.

Esse esquema possui valor e alguns defeitos. Seu mérito 
é escapar da classificação ideológica vulgar que esquizofrênica- 
mente polariza a Esquerda e a Direita. É uma construção que, 
entretanto, colocariam a antiga UDN em oposição ao regime 
atual. Não me parece que seja uma fórmula de explicação sa
tisfatória para as ocorrências do momento, uma vez que encon
tramos udenistas do lado de cá da cerca, e semi-autoritários na
cionalistas do lado de lá.

O ponto de vista de Skidmore bem descreve, no meu enten
der, as perplexidades enfrentadas pelos liberais constituciona
listas desde quando se frustraram os ideais da Revolução de 
1930, a qual foi concebida, como vale recordar, pela chamada 
Aliança Liberal. A primeira decepção data de 1933 em São Paulo. 
A incompreensão dos intelectuais e políticos liberais sinceros



está patente no voto do Primeiro Congresso de Escritores, em 
1945, que pediu um governo eleito pelo “voto universal, direto e 
secreto". Será que imaginavam as conseqüências imediatas e 
futuras de um tal programa? A Constituição de 46 incorporou 
seus desejos, combinados com os dos nacionalistas, favoráveis 
a um governo mais forte. Uma contradição que nunca foi re
solvida.

A s eleições que se sucederam só raramente deram o poder 
a estadistas liberais competentes os quais, desde o princípio, ti
veram a amarga surpresa de verificar que o eleitorado consisten- 
temente preferia os demagogos e líderes carismáticos —  o que 
quer dizer, o ex-ditador, seus maus herdeiros e seus péssimos 
imitadores —  a qualquer figura de democrata, por mais respei
tável que fosse. Rodrigues Alves Filho refletiria a tristeza e a 
perplexidade da UDN ao acentuar que o voto não resolvia por
que ao povo não eram dados os meios de escolher livremente 
indivíduos decentes (mas, perguntamos nós, que meios são 
esses?).

O derradeiro recurso desses liberais foi deixar-se atrelar à 
carruagem demagógica do candidato Jânio Quadros, isso, não 
obstante o fato de Jânio aparecer como o antipolítico por exce
lência, o inimigo dos partidos de velho estilo. A “Vassoura” ia 
tudo carregar e certamente tudo teria carregado, inclusive a 
própria UDN e seu sonho constitucionalista, não fosse a surpresa 
de agosto de 1961. Skidmore observa, com razão, que o desastre 
da democracia liberal brasileira ocorreu nas eleições de 1960 e 
não tanto pela eleição de Jânio Quadros, quanto pela derrota de 
Milton Campos. O eleitorado elegeu o primeiro. E deixando de 
preferir Milton Campos, permitiu a Jânio Quadros o jogo dúbio 
da renúncia. Skidmore aponta para a esquizofrenia da chapa 
Jan-Jan: um Presidente independente e da oposição (que devia 
varrer toda a herança do Getulismo) e um Vice-Presidente que 
representava as forças situacionistas getulistas. Na realidade, a 
eleição provou que o fator dominante era personalista e não 
ideológico-programático.

Mas, anteriormente, o povo já preferira Eurico Dutra ao he
rói de 1922, Eduardo Gomes, levando em consideração não as 
virtudes daquele austero militar que nos deu um dos mais pací
ficos e estáveis goverenos da República, mas o fato de ser apoia
do por Getúlio. Eduardo Gomes e Juarez Távora foram, posterior
mente, derrotados de novo. A volta de Getúlio ao poder não teria 
sido suficiente para solapar a confiança dos liberais democrá



ticos nos processos eleitorais. Um meio termo teria sido rea
lizado com a eleição de Juscelino Kubitschek —  mas como cus
tou! Skidmore analisa o governo JK  como atingindo aos limites 
da política de improvisação: os problemas econômicos e sociais 
se iam acumulando ameaçadoramente (sobretudo sob a forma 
de suas conseqüências financeiras, a inflação), enquanto as ins
tituições representativas se revelavam cada vez menos ade
quadas, quando sujeitas a um eleitorado ignorante e caprichoso.

Comenta o professor, longamente, as “relações angustian
te s” entre os liberais-constitucionalistas e os militares, desde 
1954. Era evidente que a UDN procurava compensar, através do 
apelo à intervenção militar, sua incapacidade de seduzir o elei
torado no sentido de uma escolha mais perfeita.

A especulação que surge então, amiúde, tanto em autores 
brasileiros quanto nos estrangeiros, diz respeito à fraqueza da 
organização partidária brasileira, à qual é atribuída o próprio 
colapso institucional finalmente ocorrido. Que o tema haja sido 
alvo de graves preocupações oficiais, a prova está no empenho 
dos próprios revolucionários em reformar e fortificar, pelo AI-2, 
seguido de outras medidas complementares, a estrutura dos 
partidos. Entre os estudiosos nacionais que hão martelado nesse 
tema vale mencionar o Prof. Orlando Carvalho, que chefia um de 
nossos melhores grupos de pesquisadores políticos na UFMG.

Skidmore observa que o estado clientelista, de estilo pré- 
1930, não se modificou na mentalidade de muitos parlamentares. 
Continuavam vendo seu papel como consistindo exclusivamente 
em dividir o espólio e conquistar favores para seus associados. 
Nota ainda que a falta de definição das linhas partidárias é exem
plificada pelo fato de que, em 1962, só 216 dos 409 deputados 
haverem sido eleitos nas resper^vas legendas. A s alianças de 
Partidos, as mais complexas e escandalosas, jogavam os pro
gramas às urtigas. Para Skidmore, - ada partido tornou-se um 
microcosmo do espectro político nacional, passavelmente anár
quico.

Tanto esse autor quanto Ronald Schneider estão seguindo, 
nesse terreno, a liderança intelectual do Prof. Huntington. Hun
tington é o grande guru da ciência política no que se refere aos 
Países do Terceiro Mundo e é de Huntington a fórmula: “a sus
ceptibilidade de um sistema político modernizante à interven
ção militar varia inversamente à força dos partidos políticos”.



Um sistema partidário tradicional e bem montado seria pré-con- 
dição de estabilidade política democrática.

Não se pode criticar essa tese, ela tem muito que lhe faz 
merecer integral apoio. Lembro-me que, em 1965, ao coordenar 
um grupo-tarefa de estagiários da ESG, engajados no ciclo final 
de planejamento do Curso Superior de Guerra, me empenhei 
com fervor nas discussões então travadas sobre nossa caótica 
organização partidária. Chegamos então ao consenso de que o 
bipartidarismo muito poderia contribuir para o fortalecimento 
das instituições democráticas, tendo como modelo os Estados 
Unidos e a Grã-Bretanha. Fácil é adivinhar nossa surpresa quan
do, logo em seguida, foi oficialmente adotada a idéia que havía
mos especulativamente debatido: foram criados o MDB e a 
ARENA.

O momento não é próprio para nos empenhar aqui num apro
fundamento dessa questão. Desejo apenas lembrar alguns acon
tecimentos históricos, remotos e recentes, que enfraquecem 
grandemente nosso enternecido apoio ao partidarismo tradicio
nal. Cito em primeiro lugar o caso da Alemanha, na década dos 
30, a qual, possuindo um velho partido social-democrático, só
lidos partidos conservadores e um PC fortemente entrincheira
do (e mesmo armado) na classe proletária, foi levada de roldão 
pelo NSDAP hitlerista.

A  França apresenta igualmente um robusto quadro partidá
rio na Terceira República: mas que resistência ofereceu, na hora 
amarga da crise colonial e diante do putsch dos generais de 
Alger? De Gaulle fundou o Rassemblement du Peuple Français 
cujo nome parece destinado a indicar que transcende todos os 
partidos. Em muitos outros lugares, o “partido” passou a ser 
uma palavra fe ia ...  Nos países totalitários o Partido único al
cançou mesmo esse prodígio lógico de se pretender “parte” e 
constituir o “todo”.

Mais perto de nós vemos, na Argentina, os velhos partidos 
Radical e Conservador serem carregados pela maré incontrolá- 
vel do Justicialism o peronista. E o caso do Chile? Durante três 
anos ouvimos repetir, ad nauseam, que uma intervenção militar 
seria impensável, para derrubar o catastrófico Allende, porque 
os partidos tradicionais, fortemente estruturados, não o permiti
riam.



A meu ver, o exemplo mais clamoroso é o da Colômbia. 
Desde 1830, o que quer dizer, há mais tempo do que nos Estados 
Unidos, conhece aquele nosso vizinho e amigo dois fortes parti
dos, um liberal e outro conservador. São bem estruturados ideo
logicamente, possuem velha tradição e representam, não clas
ses, mas setores verticais da opinião pública nacional. No en
tanto, poucos países sofreram disputas sectárias tão longas e 
tão ferozes quanto a Colômbia (Leia-se o romance de Garcia 
Marquez “Cem Anos de Solidão” . . . ) .  Em fins do século passa
do, uma guerra civil entre liberais e conservadores teria enter
rado mais de uma centena de milhares de mortos. La Violência 
de quase duas décadas, que se seguiu ao famoso Bogotazo de 
abril de 1948, teria sacrificado perto de trezentas mil almas, dege
nerando em verdadeiro banditismo, provocando a intervenção 
brutal de um caudilho militar e acarretando, finalmente, como 
derradeiro recurso para deter a sangria, um acordo bipartidário, 
a Frente Nacional, que é a própria negação do sistema, pois 
estabelece a alternância automática da Presidência entre conser
vadores e liberais. O exemplo colombiano constitui, infelizmente, 
um desmentido às virtudes absolutas do bipartidarismo que, le
vado a tais extremos, se transforma numa verdadeira psicose 
coletiva.

Mas é, a meu ver, em torno do problema central da lideran
ça carismática ou populista que os pesquisadores estrangeiros, 
aqui examinados, me parecem conduzir seus barcos de encontro 
aos escolhos. Poucos compreenderam o papel do personalismo 
exacerbado de nossa vivência política e nenhum, talvez, se con
venceu de que a verdadeira opção brasileira —  como aliás a de 
nossos vizinhos sul-americanos —  não é a alternativa vulgar en
tre militarismo autoritário nacionalista, de um lado, e plenitu
de democrática, do outro, mas sim entre um regime racional- 
legal que faz respeitar a lei e traz estabilidade, e um sistema ba
seado no prestígio entusiástico mas transitório, instável e des
pótico do líder carismático, com intermezzos anárquicos.

Ronald Schneider fala superficialmente nas “panelinhas”, no 
coronelismo e no sistema feudal de governo. Nem ele nem Hun- 
tington, porém, dão valor ao populismo e o relacionam com o 
velho personalismo da tradição feudal-colonial. Schneider ofe
rece, sem maiores discussões, uma classificação de quatro tipos 
de populismo que seriam:

a) o nacionalista, orientado para o trabalhismo (Getúlio 
Vargas);



b) BarJ:°sn:)servador'dema9 ó9 ico, clientelista (Ademar de

c) o moralizador messiânico (Jânio Quadros); e
d) o zeloso na cruzada anticomunista (Carlos Lacerda).

mmr/oGS|Sa cl?ss if icação, João Goulart seria um “Vargas de se
gunda classe e um “ersatz Peron”. A classificação é útil até
nnr maS 'mPerí? 'ta- O trabalhismo de Getúlio Vargas,
nnlítim r s o ,se manifestou na segunda fase de seu domínio 
de a fase pseudo-fascista de 1935-1940). E o impacto
Sm D etínH n1 "  lLmlt0U à Cruzada anticomunista, antescompetindo com Jamo Quadros no apelo moralizador messiânico.
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bano macirn rfpmZI °* numa situação em que um eleitorado ur- 
quS r S S  à «t ® 8  recePtividade a um tribuno “colorido" 
econômicos m5° e ,mocional direta, ao focalizar problemas 
variável ' 3 ° S massas, de sofisticação ideológica
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mido oela d lf l  S aZ8 I;lhe 3 prí pria ambi<?ão e carreira- Ele é te- 
que “m tt if ta m ” !  desprezad°  Pe'os marxistas ortodoxos por- 
Skidmorp n<? n n iv  S m assas‘ Nos últimos vinte anos, afirma
caçadores de v o to s T o C l'!33 demonstraram ser formidáveis

nhecer racio?'nio reside, segundo creio, em desco-
do perene an«?Pio c fh 1pu..lstf  é u,ma figura “moderna", evoluída, 
do por outro S  sebastiamsta do povo brasileiro; representan-
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parava o corondismo^pn™ L8 f- Tr° ' S Ages du Brés'l"- Íá com- 
a diferença entre o nrim^ pop lsn?°- Esse professor reconhece

a l e T e t n ^
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Por exemplo, revelou o ponto de contacto entre o coronelismo 
® Populismo ao fundar, simultaneamente, o PSD que represen
tava o primeiro, e o PTB que exprimia o segundo. Para cada um 
oesses partidos, usou um estilo próprio, mas sempre encarnado
0 Pai-Padrinho-Patrão que “vai salvar o Brasil” . . .

Na realidade, os três tipos de apelo sebastianista, o morali- 
zante reformista de Jânio Quadros e Carlos Lacerda, o desenvol- 
vimentista. de natureza entusiástica extrovertida de Ademar de 

arros e Juscelino Kubitschek, e o de reforma social imediata 
Uoão Goulart e Getúlio Vargas), reforçam-se com o apelo nacio
nalista e a procura de bodes-expiatórios no exterior. A utilização

0  argumento de política externa, acompanhado de denúncias 
ressentidas ao “imperialismo americano", foi mais característico 
nos governos de Getúlio Vargas, Jânio Quadros e João Goulart. 
Mas Moscou também serviu ocasionalmente para o mesmo 

ister de cabide de sombra. Não devemos esquecer que o golpe 
e 1 9 3 7  foi dado por Getúlio Vargas invocando sobretudo a amea-

1 c°munista. O olho de Moscou! Schneider e Skidmore parecem 
gnorar que ocorreu também uma liderança carismática de 
. reita”, com invocação do entusiasmo nacionalista (foi o caso
0  Integralismo e, até certo ponto, do Lacerdismo). Mas, de

qualquer maneira, a aliança do populismo com o nacionalismo
nacional-populismo” como ideologia nuclear da conjuntura 

constituiu a grande idéia-força, dispondo da energia emocional 
. ^ essária à propulsão de nossa agitada vida política no período 
'930-1964.

_ Poderíamos salientar, a esta altura da discussão, que, dos 
res tipos de autoridade concebidos por Max Weber —  a autori- 
ade tradicional, a autoridade carismática e a autoridade racional- 

egal __ 0  coronelismo corresponderia à primeira, o populismo à 
egunda, sendo que, de sua aliança, tiraram força dos líderes 
rasileiros de sucesso, como foi o caso de Getúlio Vargas. Os 

~!Ue Se ergueram na base exclusiva do apelo carismático (ou 
ernagógico se quiserem) brilharam com fulgor singular no fir

mamento da política brasileira, porém só transitoriamente. Foi 
ecessária a Revolução de 64 para quebrar-lhes o fascínio duvi- 
0S0- impondo o terceiro tipo, racional-legal, de autoridade.

É natural que, atados aos modelos liberais-constitucionalis- 
as americanos, seja o regime que ora nos governa, a princi-

Preocupação desses críticos da Revolução brasileira. Com 
de G. A. Fiechter (o que é paradoxal, pois se trata de 

m suíço), os outros revelam indiscutível má vontade para com



o suposto militarismo" de nosso sistema. Invariavelmente 
equacionam a presidência de militares com a ditadura, o que é 
evidentemente incorreto pois o único ditador que tivemos foi um 
civil, ao passo que as presidências militares têm, em geral, cor
respondido a um maior respeito à lei.

Samuel Huntington reconhece o papel positivo dos militares
nos países do Terceiro Mundo em geral. Esquematiza a situação
acentuando que o soldado é radical no sistema oligárquico; par-
icipante e árbitro no mundo da classe média; e conservador

quando a sociedade de massa surge no horizonte. Isso quer dizer
que as classes armadas seriam, basicamente, defensoras de
uma po !tica centrista, inimigas dos extremismos (tanto o rea-
cionario quanto o subversivo), favoráveis aos métodos pacíficos

Se ! n0  ü(:l0ni,stasl de reforma, e exprimindo, de um modo geral, 
os anseios da classe média esclarecida.

tem i‘net!rbj '0r'meJ.Hue’ P,ela Primeira vez. ouvi essa tese, brilhan- 
nárin na í ? a Pel°  S r - CarIos Lacerda em 1955, em semi- 
riP n " l 3UnJ T rS,dade de Colômbia, New York. Causou verda- 
ticos inrnali<fto< entre..urri 9ruP0 variado de ex-Presidentes, polí- 
ladn<? p fora -a  8  Pro^ ss ° res latino-americanos, todos eles exi- 
Aroenth! rn fftS iv 6  d ,taduras que fl™ssavam então no Peru, 
Carlos l aóprri om ' Ver|ezuela, República Dominicana, etc. 
anlnp 11 3  preguava- err|bora exilado voluntariamente após o
cracia atravpq°Ha T J 955,  a imposição violenta da demo- 
“é nrpriqn m ^tar. Era a tese antiga de Rousseau:

e preciso obrigar o homem a ser livre".

muito difimHMn6  Huí ltir,9t0^ coincide com o ponto de vista, hoje
tariam Hp fatn °d ^ r3SiIV j 6 0,116 as ForÇas Armadas representariam de fato o Poder Moderador da República.

t i t u i S Uod^ r° , SCh° lar' j ° S6  ^ un.’ as ForÇas Armadas cons- 
média Dara Hpíp h emento de organização e coesão da classe 
S ie a  cafastróRÍoS ®r, S0US int, r esse.s dia^ e  do perigo de cho- 
massas em asrpnçs1 ^  3S ^as oligarquias latifundiárias e as 
Seriam em suma “a ’ .9arantir]do as conquistas democráticas, 
média". ’ mst'tuiçao melhor estruturada da classe

c:t0 n ? S estudos mais sérios nesse sentido são os de Alfred
de suas S e s a u is a fS !  " °  - 0  da Presidência Médici. Algumas suas pesquisas sao curiosíssfmas. Com a meticulosidade que
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caracteriza os pioneiros do Klondyke, Stepan se deu ao trabalho 
de analisar estatisticamente a procedência regional, nível social, 
curriculum vitae e outros dados que permitem colocar na devida 
Perspectiva a classe dos oficiais brasileiros.

Um de seus achados mais divertidos se encontra no quadro 
em que, dividindo os generais brasileiros de 1964 em três gru- 
P°s, a saber, a) o core group, ou grupo central de Castelistas 
quê  montaram o golpe de março e governaram na primeira Pre
sidência revolucionária; b) os demais generais que logo aderi
ram à Revolução; e c) os marginais, que permaneceram fiéis 
ao Presidente Goulart —  Stepan os classifica segundo quatro 
critérios. Eis o resultado: 60% dos Castelistas foram veteranos 
da FEB, contra só 25% dos Goulartianos; 90% fizeram estágio 
na ESG entre os Castelistas, 62% entre os revolucionários 
não-Castelistas e 50% entre os Goulartianos; 1 0 0 % dos da ESG 
oram primeiros da classe em algum curso, contra 33% e 20%, 

respectivamente, para os dois outros grupos; 1 0 0 % do grupo 
central valeram-se de treino no exterior, contra 24% e 20% para 
° s  demais.

Stepan destrói também alguns mitos. Confirma a origem 
essencialmente democrática da oficialidade do Exército e, con- 
Çomitantemente, prova que o corpo de oficiais não constitui uma 

casta" no sentido estrito da palavra. De 1930 para cá, teria 
caído de 2 0  para 6 %  a proporção de oficiais originários das 
classes altas ou abastadas da população. Teria crescido, na 
mesma proporção, o recrutamento da AMAN nas classes mais 
[Modestas, inclusive de filhos de proletários e homens de cor. 
f lh° ° ^ c 'a^dade não pertence a famílias militares, isto é, são

1 hos de pais que tinham profissões civis.

Stepan critica, entretanto, a crença vulgarizada de que o 
ército seria fator saliente de integração nacional. Argumenta 

com o fato de que os grupos mais numerosos de oficiais são 
oe origem carioca (o que quer dizer, filhos de oficiais que ser
viam na maior guarnição do país, a Vila Militar) e de origem 
Qaucha. O domínio dos gaúchos possui evidentemente motiva- 
Çoes psicológicas históricas que quase não são avaliadas por 

tepan. A  proporção diminuta de oficiais paulistas é fato bas- 
ante conhecido, que dispensa comentários. O professor ameri

cano alega, contudo, haver uma tendência muito sensível dos 
oficiais gaúchos de servirem no Terceiro Exército, dos nordes



tinos no Quarto Exército e dos cariocas no Primeiro Exército. 
Assim , quando a opinião militar se cindiu perigosamente por 
ocasião do episódio da renúncia de Jânio Quadros, o Terceiro 
Exército teria tomado uma titude rebelde em última análise favo
rável à posse de Goulart —  em virtude do fervor regional dos 
oficiais que o compunham. É dessa crise que deduz Stepan a 
sua tese, esquecido todavia que, entre os generais que, em 64, 
derrubaram João Goulart, havia dois gaúchos que já ocuparam 
a Presidência da República e um terceiro que a ocupará em breve.

G. A. Fiechter salienta, igualmente, o caráter democrático 
do recrutamento da oficialidade e sua natureza de expressão 
organizada e profissionalizada dos anelos da classe média bra
sileira. Insiste no fato, realmente da maior relevância, que o fe
nômeno saliente no desenvolvimento do Brasil nas últimas dé
cadas tem sido o crescimento de uma vigorosa classe média, 
a qual não deseja se ver privada de suas conquistas pela agi
tação populista. Isso —  que aliás salta aos olhos de todos, salvo 
daqueles que, por sectarismo cego, continuam martelando na 
tese da má distribuição dos benefícios do Desenvolvimento 
( os ricos cada vez mais, os pobres etc.") —  corresponde à 
emergência das Forças Armadas como fator político decisivo. 
Fiechter cita os estudos de L. C. Bresser Pereira sobre a origem 
não-oligárquica dos industriais de S. Paulo.

Fiechter também desmente as acusações de militarismo no 
Brasil, invocando nossos orçamentos militares que, entre 6 6  e 

, consumiram apenas 2,2% do PIB, ao passo que, na Suíça, país 
pac^ ista' seriam de 2,4% e entre os membros da 

AN de 3,8% em média. Para não falar de nações como a Sué
cia e Israel que são as que, per capita, mais gastam no mundo 
com sua defesa. Em relação a seu território e população será o 

rasi , provavelmente, o país que mantém o menor contingente 
e omens armados no mundo. Vale notar que o Prof. Bradfora 
urns, o qual se faz passar por especialista em assuntos brasi- 

eiros, nos acusa de mais despender com a Defesa do que com 
a ucaçao, mas esquece, ao comparar as respectivas dotações 
tederais, que o grosso das despesas de ensino do 1 .° e 2 .° graus, 
e par e o niversitário, se coloca nos orçamentos estaduais e 
municipais. So o de S. Paulo é maior do que o do MEC.

a’nĉ  *=ieCj ter uma série de comentários interessantes 
litp-oo h !. ama processo de “profissionalização" dos mi-

i rasi eiros. Possui esse aumento da capacidade técnica,
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evidentemente, muitas vantagens, não apenas em termos de 
maior eficiência de nossas F F .A A . para as missões específicas 
de sua alçada, mas ainda para o papel que desempenham na 
administração pública. Nota, porém, que o mesmo fenômeno 
Pode também trazer perigos, caso a profissionalização militar 
não seja acompanhada de um desenvolvimento paralelo nos qua
dros políticos e administrativos civis. Pois se converteria num 

militarismo estrutural", como conseqüência da crescente dis
paridade de preparo e eficácia entre os dois setores da elite 
dirigente.

Fiechter, Schneider e Stepan salientam todos a importância 
oe primeiro plano da Escola Superior de Guerra no quadro da 
Hevolução brasileira. Schneider vai a ponto de asseverar que “ra
ramente, ou talvez nunca, uma instituição educacional teve, em 
menos de duas décadas de existência, um impacto tão profundo 
no correr do desenvolvimento de uma nação”. Infelizmente, esse 
autor prejudica sua análise com informações errôneas e algu
mas vezes fantásticas.

Isso, aliás, é uma crítica que se pode dirigir a muitos desses 
Professores universitários que, a par de seu método meticuloso 

e investigações, extremamente apurado, deixam às vezes esca
par surpreendentes falhas de informação. Quero oferecer alguns 

xemplos clamorosos no erudito livro de Schneider que termina 
om urna lista de suas fontes, de 25 páginas! Refere-se a “seis 
nos de governo m ilitar” por ocasião da Proclamação da Repú- 

lca (pg. 41). Anuncia a “dissolução do Congresso” em 1968 
ipg. 204) embora, mais adiante, escreva corretamento que se 
ma ou de um “recesso”. Fala muito na vida de D. Helder Câmara, 

as esquece de informar que esse prelado, entre outras coisas,
1 na época integralista (pg. 255). Afirma que os estagiários civis 

a ESG recebem patentes de coronel para cima (pg. 250) (o que 
M u n ctr'SteCe' po's eu n a 0  re c e b i...)  informa ainda que “o 

H desapareceu", que “o Professor Almir de Castro foi pur- 
4 0  j .  ,a UnB”, que o deputado Murilo Badaró foi cassado e que 

diplomatas foram demitidos pelo AI-5 (na realidade só 14). 
gumas interpretações são evidentemente exageradas ou sim- 

P esmente tendenciosas. Dizer que “houve suspensão do proces- 
3 4 di Ít-°ra' P̂9‘ 21  ̂ e "ausência de eleições com petitivas” (pg. 
f I s eria, a rigor, correto ao nível do executivo federal, mas é 
a so no nível dos executivos estaduais e do legislativo federal. 
s repetidas derrotas nas urnas” do Governo (pg. 152) repre- 
entariam uma noção de natureza onírica que muito deveria ale



grar a oposição . A descrição do seqüestro do Embaixador Elbrick 
como um protesto de “elementos democráticos” (sic) e do ter
rorismo em geral como uma “escapatória de intelectuais e jor
nalistas sem outros canais normais de expressão” [pgs. 218/285) 
viola lamentavelmente o princípio da verdade. E quanto à “der
rubada do Governo Costa e Silva por um golpe interno" (pg. 281) 
me parece fantasmagórico.

Muitos desses autores, inclusive Skidmore e Schneider, re
velam sem querer um desconhecimento básico da realidade bra
sileira ao usarem estranhos patronímicos para nossos políticos 
em evidência. Falam assim do governador “De Barros", do Pre
sidente Branco" e do “Presidente Garrastazú" (neste último 
caso em evidente confusão com a prática espanhola de usar o 
nome do pai como penúltimo patronímico).

A  obsessão com o militarismo os leva, também, a exageros. 
Assim , Schneider descreve o Ministério Costa e Silva como com
posto quase exclusivamente de militares, citando entres estes 
Costa Cavalcanti, Passarinho e Macedo Soares. Com essa teoria, 
os Estados Unidos também viveriam sob regime militar, pois 
todos seus Presidentes e quase todos os Ministros, desde Tru- 
man, foram ou são oficiais da reserva do Exército (Truman e 
Johnson) ou da Marinha (Kennedy e Nixon), pois serviram como 
tal na Primeira ou na Segunda Guerras Mundiais.

Esses pequenos deslizes não seriam graves, revelando ape
nas uma falta de cuidado na revisão dos livros. Mais importan
tes são as previsões e conclusões, porque afetam a própria 
substancia das teses defendidas. Schneider, por exemplo, afirma 

o alto de sua onisciência délfica que as perspectivas do Pre- 
si ente Médici terminar o mandato não são melhores do que as 
dos seus antecessores, isto é, 50%. Não atino de como ele 

egou a esse cálculo percentual. Esse distinto e letrado cate- 
'co ambem afirma várias vezes que “a estagnação econô- 

* 6  3S repetidas derrotas nas urnas" comprometem 
™ e" e °  regime brasileiro. Cita em apoio de tão au- 

j  j 3 a n ,?'.a a °bservação de Huntington de que o declínio 
n p r ín H ^  po.ltlca em toc*a a Ásia, África e América Latina, no 

P °s‘9uerra- acarretou a subversão da autoridade, da 
narprori9  & 'egitilTiidade. A  qualquer pessoa de bom senso 
visão pessimista8 8 3  SÍtUação é Precisamente o inverso dessa



Com dificuldade para concordar ou para repelir a categoria 
de “Revolução” que é dada ao processo de transformação ini
ciado em 1964, Schneider também não aceita o termo de Con- 
tra-Revolução. Para ele seria um “processo" de “golpes dentro 
do golpe". Acusa então o regime de ser uma “ditadura nua e 
crua", apoiando, ao que parece, o ponto de vista de Bradford 
Burns e de outros “ liberais” da Esquerda Festiva americana 
(pink chic). Esses homens evidentemente não visitaram o pla
neta Marte, nem mesmo Hanói e Saigon, nem qualquer das inú
meras capitais apoiadas respectivamente pela União Soviética 
e por seu próprio país, para tão destrambelhada informação pro- 
Pagandística.

Schneider simpatiza, em conclusão, com parecer de nosso 
douto Hélio Jaguaribe que classifica o regime brasileiro como 

fascismo colonial" e apóia as inspiradas profecias desse ilus
tre intelectual (que, juntamente com Celso Furtado, granjeou 
respeitável auditório nas Universidades americanas varridas pelo 
vendaval dionisíaco). Hélio Jaguaribe, como se sabe, prevê o 
crescimento da opressão a fim de compensar a “estagnação eco- 
nomica” que descobre em nossa terra. Schneider também prevê 
a desunião nas Forças Armadas e novas revoluções de jovens 
militares que derrubarão o Presidente M éd ici...

Skidmore, sem dúvida mais erudito e mais sólido do que 
Schneider, acredita que o Brasil esteja registando uma verdadeira 

tomada de consciência”, conforme fora pregado pelos ideólo
gos nacionalistas e desenvolvimentistas da década dos 50. Ad
mite que “os limites da improvisação se estavam tornando óbvios 
desde o fim da Presidência de Juscelino Kubitschek”. Ao procurar 
compreender a solução autoritária ao cul-de-sac político brasi
leiro, Skidmore se pergunta em que momento “a suspensão do 
sistema democrático” se tornou inevitável. Para ele, o dilema 
brasileiro seria o seguinte: Desenvolvimento com Estabilidade 
X  Democracia.

O próprio Schneider reconhece que a burocracia brasileira, 
vasta e mal coordenada, corrupta e politicamente influenciável, 
distribuída por mais de 150 agências autônomas, não pode aten
der às exigências do progresso, gerando assim, como corretivo, 
a partir de 1966, a aliança dos militares com os tecnocratas. A 
ecnocracia castelista é então acusada de ignorar as realidades 

em sua concentração exclusiva sobre “políticas corretas", deci
sões “racionais" e “boa imagem no exterior". Custo, porém, a



entender como possam políticas corretas”, “decisões racio
nais e boa imagem no exterior” serem criticadas como tal. 
Sena porventura mais democrático que tomasse o governo de
cisões irracionais, seguindo políticas incorretas que gerassem 
uma péssima imagem no exterior?

Robert Daland, citado por Schneider e escrevendo no prin
cipio da administração Costa e Silva, pergunta se a burocracia 

rasileira será capaz de planejar, organizar e executar o Desen- 
vo vimento econômico que, há mais de duas décadas, constitui 
o objetivo precípuo de todos os governos. David Apter, igual- 
men e citado, classifica o do Brasil atual como híbrido entre o 

sistema reconciliador modernizante” e o “sistema reconcilia- 
dor industrializador”. Seria também “burocrático-militar”.

Fiechter é muito mais incisivo, muito mais preocupado tam- 
em e, obviamente, mais versado em economia do que seus 

colegas americanos, quando explica o sucesso do atual regime 
\ n r  ™ °  do Desenvolvmnento ao acentuar que “a Planificação

l ou 0  |‘°9 rama da Revolução”. O fenômeno poderia es-
nãn n títifi6  °  it0  0,118 os m'l*tares empolgaram o poder, 
n - , o pessoal mas na crença de que constituem um “corpo 

í  racionalmente, o único existente em nossa terra, 
riano! 'm' es relativamente próximos do ideal webe-

nii,raN?mB™ i1, n®nhum militar se sobrepôs à disciplina hierár- 
riampntp r  & -Pe!f corPoraÇao- Os que o tentaram foram suma- 
mpTmn “ » m comanda não é um general, nem
ria* generais mas uma instituição: o Alto Comando
invp^tirin S T  w' nessa instituição que está realmente 
marrn L r  ,k Ü Veja'se 0  próprio estilo do golpe de 31 de 
auamiõ™ r * \  f.ç originariamente pelo comandante de uma 
ch^aiT^rwpm^í^ 31716? ^6  secundária, com apoio dos quatro prin- 
mente an nnHp ° reS Estado, a Revolução guindou sucessiva- 
de seus supr®mo militares que foram indicados na base
oiracãn antmnni' e..nao como resultados das peripécias da cons-
carismática s u r n iH a T ' +8 ni' em virtude de qualquer auréola 
ticos É essa «siPh ,. verltuaJ mente ao fragor dos choques polí- 
K  -  suhorHin0"-'"?~Ça°  daS Pers°nalidades a decisões cole-
personalista __ ni?«° \-contrastante com nossa idiossincrasia
Arm adas__nua- exp f a 0  P °der revolucionário das Forças
quanto se m anth 'S cer.tamente continuarão a sustentá-lo en-
toma HMSO É ’ ambém essa circunstância que

g original, no quadro do chamado “Terceiro
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Mundo”, dando autenticidade à nossa árdua caminhada em busca 
do modelo político" brasileiro.

Vemos assim, em conclusão, que os melhores entre os au
tores estrangeiros que se hão debruçado sobre nossas atuais 
circunstâncias, procuram definir o “modelo" como determinado 
Pela idéia do Plano. Alfred Stepan e G. A .  Fiechter chegam a 
considerar o Plano como o agente principal do regime “moder- 
nizante sui generis sob o qual vivemos. Fiechter relaciona 
mesmo o papel dos militares em nosso governo ao fato de cons
t e m  a única corporação capaz de dar estabilidade e conti

nuidade ao cumprimento do planejamento econômico a longo 
Prazo, conforme exigência das tensões resultantes da revolução 
industrial, sem porém deixarem de “facilitar o acesso ao poder 
oe novas camadas so c ia is”.

Com efeito, não só são as Forças Armadas as únicas capa
i s  de impor a concepção do Plano estratégico, mas de executá- 
o numa continuidade suficiente para que frutifique, permitindo a 
enovação dinâmica das elites dirigentes e burocráticas. Contra- 
lamente à crença geral, não foram só os economistas que intro- 

zu-am a idéia do planejamento no Brasil. Se essa idéia (por 
c e f  na°  de origem russa) veio a tornar-se uma das fa-

as mais originais de nosso pseudo-capitalismo, com seu mo- 
o o econômico singular (onde a intervenção do Estado é muito 

a vasta e profunda do que em países ditos “socialistas" como 
uecia, por exemplo), devemo-lo mais aos militares do que 

? economistas. (Talvez 0  devamos, em primeira mão, aos ar- 
bnl 8  ur^anistas, os quais, em Brasília, conceberam sim- 

'camente o futuro através do conceito do Plano-Piloto!).

Os militares, quando verdadeiros profissionais, pensam em 
ermos e com a disciplina do planejamento estratégico, a técnica 
o qual constitui, incidentalmente, a parte final e conclusiva no 
eino oferecido pela ESG a civis e militares de alta patente no 
urso Superior de Guerra.

Está implícito nos votos dos autores acima mencionados 
que são simpáticos à causa de nossa Revolução —  e em nossos 
Próprios votos, naturalmente! —  que esse Planejamento venha 
in etntual_mente a incluir também a estrutura de nossas futuras 

stituições políticas, dentro do binômio Segurança e Desen
volvimento.
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